PARECER Nº      , DE 2023, DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1157 DE 2023
De autoria dos Deputados Ricardo França e Gerson Pessoa, o projeto em epígrafe estabelece prioridade da inclusão da mulher vítima de violência doméstica nos programas de geração de emprego e de renda gerenciados ou financiados pelo Governo Estadual.
O projeto permaneceu em pauta nos dias 07/08/2023 a 11/08/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, cabendo-me, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §17, do Regimento Interno.
Ao analisar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que busca corrigir ativamente a condição de vulnerabilidade que naturalmente atinge as mulheres que são ou foram vítimas de violência doméstica. 
Inclusive, cabe destacar que a dependência financeira em relação ao agressor é um dos fatores que contribuem mais significativamente para paralisar a mulher vítima de violência. É muito mais difícil reagir quando se pondera a impossibilidade de manter financeiramente a sua existência e a dos filhos com recursos próprios.
Assim, a prioridade na inclusão das mulheres vítimas de violência doméstica  nos programas de geração de emprego e renda revela-se como uma medida com grande potencial de efetividade para resolver (ou ao menos amenizar) a questão da dependência financeira, servindo como uma perspectiva encorajadora para que a mulher possa buscar se libertar da violência a que é submetida.  
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 61, de 2020.
Sala das Comissões, em
DEPUTADA CLARICE GANEM
Relatora
